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CONTRATO Nº 068/2020 
DISPENSA 033/2020 

PROCESSO Nº 2020.11.052 
 

TÊRMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
CALDAS BRANDÃO/PB, ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA: 
ADRIANO ALEXANDRE DA SILVA 03729390406 CNPJ: 
39.484.222/0001-60, TENDO POR OBJETIVO Contratação de serviços de 

mão de obra de pinturas em prédios públicos, e serviços de serralharia 

(Serviços de Solda). 
 

PARTES CONTRATANTES 
De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de Caldas Brandão, Estado da 
Paraíba, com Sede na Rua José Alípio de Santana, 371 – Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 08.809.071/0001-41, ora 
representado pela Senhora Prefeita Municipal NEUMA RODRIGUES DE MOURA SOARES, portador da Cédula de Identidade 
– RG n.º 871.222 – SSP/PB 2ªvia e do CPF/MF n.º 097.149.884-97, residente e domiciliado nesta cidade Caldas Brandão – CEP 
– 58.350-000 e de outro lado, e de outro lado, como CONTRATADO(a), e assim denominado no presente instrumento, o(a) 
Proponente: ADRIANO ALEXANDRE DA SILVA 03729390406 CNPJ: 39.484.222/0001-60, com sede na Rua João 
Fernandes Bastos, S/N, Silvino costa, Mari/PB, CEP: 58.345-000.  
 
As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo e na melhor forma de 
direito, têm, entre si, ajustado o presente, subordinados à Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como 
vinculado a DISPENSA 033/2020. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
A CONTRATADA se obriga a executar os serviços conforme proposta apresentada que fica fazendo parte integrante deste 
CONTRATO, do seguinte OBJETO, como segue: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇOS  QTD UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 
Serviços prestados de mão-de-obra na Pintura de 
Prédios Públicos Municipais.  

700 M2 28,00 19.600,00 

2 
Serviços prestados de mão-de-obra na Pintura de 
Meio Fio.  

1000 M2 5,00 5.000,00 

3 
Serviços prestados de mão-de-obra como Pedreiro, 
em diversos Prédios Públicos Municipais. 

100 M2 100,00 10.000,00 

4 
Serviços prestados de Solda Elétrica e Manutenção 
em Grades e Portões em Prédios Públicos 
Municipais.   

100 HORAS 10,00 1.000,00 

TOTAL 35.600,00 
 



 

ESTADO DA PARAÍBA 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDAS BRANDÃO 

 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 
 

Rua José Alípio de Santana, 371 - Fone/Fax (83) 3284 - 1081. 
CEP: 58.350-000 - Cajá / Caldas Brandão - PB - CNPJ nº. 08.809.071/0001-41 
E-mail: pmmcaldasbrandao@hotmail.com – www.caldasbrandao.pb.gov.br 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA 
2.1 O prazo de execução do objeto será de 2 (Dois) Meses, contados da assinatura da Ordem de Serviços, que serão executados 
conforme o cronograma físico-financeiro anexo a este Contrato. 
2.2 O prazo do contrato será de 2 (Dois) Meses, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses 
elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993, ficando valido até 31/12/2020. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1- A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3.2 As supressões resultante de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
3.3 Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos inicialmente na planilha orçamentária, os 
preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma proporção do desconto ofertado pela contratada á época da licitação, ou 
seja, sofrerão redução proporcional à diferença percentual original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em 
sua proposta e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão licitante. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS 

4.1 O serviço deverá ser iniciada pela contratada para ser realizada nos locais especificados no projeto, após emissão da ordem de 
serviço e sob a fiscalização do funcionário autorizado pela Prefeitura Municipal dentro do prazo previsto no cronograma físico-
financeiro constante na planilha de especificação do edital e proposta apresentada pela licitante vencedor. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica ajustado o preço, conforme segue:  
O valor total do CONTRATO fica estimado em R$: 35.600,00 (Trinta e Cinco mil, Seiscentos reais), onerando a dotação: 
 
03.030 Secretaria de Administração 04 122 2001 2003 Manutenção das Aividades Administrativas 05.050 Secretaria de Educação 
12 361 1002 2006 Manutenção de Programas com Recursos do FNDE 12 361 1002 2007 Manutenção do Ensino Fundamental 27 812 
1003 2016 Apoio a Eventos Esportivos Municipais 06.060 Fundo Municipal de Saúde 10 301 1004 2017 Manutenção das Atividades da 
Atenção Básica (PAB) 10 301 1004 2018 Manutenção das Atividades do PSF 08.080 Secretaria de Infra-Estrutura 15 122 2001 2033 
Manutenção das Atividades de Infraestrutura 15 451 1006 2034 Manutenção e Recuperação da Malha Viária 3390.39 99 Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

 
CLÁUSULA SEXTA-OBRIGAÇOES DO CONTRATADO 

 
6.0 Além das estabelecidas na Proposta, bem como neste Contrato e seus Anexos, constituem obrigações da contratada: 
a) Executar com perícia os serviços contratados, obedecendo aos projetos, especificações técnicas, instruções adotadas pela 
PREFEITURA e determinações por escrito da fiscalização; 
b) Assegurar durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer a sinalização e 
manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis; 
c) Executar no prazo estabelecido pela fiscalização os reparos que se fizerem necessários aos serviços de sua responsabilidade; 
c.1) Caso a PREFEITURA execute esses reparos, a contratada pagará pelos mesmos, independentemente das penalidades 
cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados; 
d) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação; 
e) Manter a frente dos serviços, pessoal habilitado, obedecendo às normas de segurança do trabalho, bem como todos os 
equipamentos necessários a execução dos serviços; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
g) Responder pelos danos causados diretamente a PREFEITURA ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou de dolo na execução 
do contrato; 
h) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste Contrato, 
resultante da execução do contrato; 
m) arcar com as despesas referentes às taxas de água e luz da obra; 
 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.0 Além das estabelecidas na Proposta, bem como neste Contrato e seus Anexos, constituem obrigações da contratante: 
a) Providenciar o projeto executivo antes do início das obras ou emitir autorização expressa, com a devida justificativa técnica de 
que esse projeto poderá ser elaborado concomitantemente com a execução da obra; 
b) emitir ordens de início e de paralisação dos serviços; 
c) liberar as áreas destinadas ao serviço; 
d) empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro; 
e) proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados; 
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f) pagar as faturas emitidas pela CONTRATADA, que forem regularmente liquidadas; 
g) Efetuar o pagamento sempre que a empresa cumprir com todas as suas obrigações estabelecidas neste termo contratual. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS REAJUSTAMENTOS 

 
8.1 Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos ultrapassarem o período de 12 
(doze) meses e serão realizados conforme os procedimentos: 
a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, 
publicada na revista Conjuntura Econômica; 
b) A data base adotada será ANUAL. 
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: 
 
R = V x I – Io = onde: 
                 Io 
 
R - Valor do reajustamento calculado; 
V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 
I - Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); 
Io – Índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente à data base. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
9.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo da Prefeitura 
Municipal de CALDAS BRANDÃO/PB. 
9.2 O pagamento será feito mediante cheque nominal do Banco do Brasil ou outra instituição bancária da contratante. 
9.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular 
cumprimento das obrigações assumidas. 
9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 9.5 Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
9.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o 
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista 
para o pagamento até a data do efetivo pagamento à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 
EM = lxNxP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 
I = (Tx/100) 
       365 
 
Tx = utilizar IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
10.1. Os Serviços serão entregas pelo licitante vencedor dentro do Município de Caldas Brandão, diretamente nas unidades das 
Secretarias Municipais requisitantes, em prazo não superior a 48 horas, após o recebimento da Ordem de serviços. 
10.2. Os Serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo e 
na proposta. 
10.3. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.5. Os Serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado. 
10.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
11.0 – Não será permitido a subcontratação. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDO - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
12.0 A PREFEITURA por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução 
dos serviços, cientificando devidamente a CONTRATADA, por escrito de tal decisão. 
12.1 Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total ou parcialmente o contrato, deverá 
comunicar imediatamente por escrito a PREFEITURA. 
12.2 Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes e perdurem por 10 (dez) dias ou mais, a 
PREFEITURA poderá suspender o contrato, pelo período necessário à solução do impasse, cessando nesse período às obrigações 
da CONTRATADA, excetuando-se as estabelecidas na Cláusula Sexta deste Contrato, item 6, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “f” “g”, 
“h”, “i”, “j”, “k”, “l” e “m”. 
12.3 Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) dias, quaisquer das partes poderá solicitar a 
rescisão do Contrato. 
12.4 As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela fiscalização serão pagas na primeira mediação de 
reinício dos serviços, mediante a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízos das exigências referentes aos 
pagamentos, no que couber: 
a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam realizadas (ex: vigilância, desmobilização e as 
relacionadas com a manutenção do canteiro); 
b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de pagamentos devidamente assinada pelo 
empregado, guias de encargos, etc); 
c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data; 
d) outros que a fiscalização considerar necessários. 
12.5 A justificativa mencionada no item anterior “a” deve explicitar as razões técnicas e/ou legais da execução dos serviços 
durante a paralisação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 
13.1 A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do objeto: 
I - advertência; de que trata o inciso I, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao andamento dos serviços, desde que não caiba a aplicação de 
penalidade mais grave. 
II – multa(s), que deverá(ão) ser recolhida(s) junto à Secretaria de Finanças do Município, a ser quitada de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante, podendo ser: 
a) de 1,0% (um por cento) do valor dos serviços não executados, previstos neste Edital e no Contrato; 

 
b) de 2% (dois por cento) do valor da obra por infração a qualquer condição estipulada na Proposta e no Contrato, nas hipóteses 
não previstas na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência. 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; e 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
13.2 As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou faturas. Em caso de inexistência ou insuficiência 
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
13.4 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos: III e IV, do artigo 87, da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores, 
os profissionais ou as empresas que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados 
13.5 As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e 
comprovado, a juízo da Administração.   
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CLÁUSULA DÉCMA QUARTO – DA RESCISAO CONTRATUAL 

 
14.1  A rescisão Contratual poderá ser: 
14.2 Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
14.3 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da Autoridade competente, reduzida a 
termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 11.4 Em caso de rescisão prevista nos Incisos 
XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será essa ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
14.5 A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 acarretará as consequências previstas no 
Art. 80, Incisos I e IV, no que couber ambos da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 Fica desde já eleito o Foro da Comarca de GURINHEM, Estado da Paraíba, para dirimir questões resultantes ou relativas à 
aplicação/ou execução deste Contrato, não resolvidas na esfera Administrativa. 

E por estarem assim justos Contratados e Concordantes com todas as Cláusulas e condições ora ajustadas, as partes assinam o 
presente Contrato Administrativo, que é feito em 03 (Três) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, 
que também assinam, devendo a CONTRATANTE, no prazo legal, providenciar a publicação, na imprensa Oficial, do extrato do 
Contrato, a teor no Art. 61, Parágrafo Único, da Lei Federal n.º 8.666/93, tudo para que o ato produza seus Jurídicos e Legais 
efeitos. 

 
CALDAS BRANDÃO/PB, 11 de Novembro de 2020. 

 
 
 
 

NEUMA RODRIGUES DE MOURA SOARES 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

ADRIANO ALEXANDRE DA SILVA 03729390406 
CNPJ: 39.484.222/0001-60 

CONTRATADO 
 
 

 
TESTEMUNHAS 
 
1.º_________________________________ 
    RG Nº: 
 
 2.º_________________________________ 
    RG N.º  
 

 
 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 
 
 
 


